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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
À Diretoria da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e In-
vestimento S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investi-
mento S.A. (“Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, in-
cluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Mercado Crédito Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento S.A. 
em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissio-
nal do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor: A diretoria da 

Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das 
demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento 
obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevan-
te. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da diretoria e da governan-
ça pelas demonstrações financeiras: A diretoria é responsável pela elabora-
ção e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financei-
ras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não 
ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações,  
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das  
operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as  

demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segu-
rança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissio-
nal ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distor-
ção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expres-
sarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional 

e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em re-
lação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou in-
cluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governan-
ça a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época dos traba-
lhos de auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as even-
tuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 27 de março de 2025
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Rui Borges
Contador CRC SP-207135/O

31/12/2024
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Meli Uruguay S.R.L – (804) – (22.719)
PSGAC, S. de R.L. de C.V. – (6.455) – (59.421)
Mercado Crédito FIDC
 Não Padronizados – (100) 818 –
Mercado Crédito I FIDC
 Não Padronizados – (30.122) 84.321 (1.266)
Mercado Crédito II Brasil
 FIDC Não Padronizados – (30.872) 121.088 –
Mercado Livre FIM
 Crédito Privado I – – – (107.051)
Total 6.506.272 (236.446) 578.494 (1.057.610)

31/12/2023
Valores a 
Receber

Valores 
a Pagar Receitas Despesas

Ebazar.com.br Ltda. 259 (558) – (2.595)
Mercadolivre.com
 Atividades de Internet Ltda. – (3.641) – (58.082)
Mercado Pago Instituição de
 Pagamento Ltda. (i) 4.592.977 (304.118) 610.173 (129.980)
Mercado Crédito Holding
 Financeira Ltda. – (146) – –
Mercado Crédito II Brasil FIDC
 Não Padronizados CITI – 8 – –
Seller FIDC – – 8.441 –
Mercado Crédito I Brasil
 FIDC NP (Goldman Sachs) – (2.908) – –
Total 4.593.236 (311.363) 618.614 (190.657)
(i) Tratam-se de outros créditos com ligadas no montante de R$ 655.193 (em 31 
de dezembro de 2023 - R$ 318.475 - vide nota 7), cédula de crédito bancário no 
valor de R$ 2.646.541 (vide nota 5) e valores a receber com ligadas no montante 
de R$ 3.204.538 vide nota 7. Não houve remuneração paga aos administradores 
na SCFI no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 
de dezembro de 2023. As operações com partes relacionadas são realizadas no 
curso normal dos negócios e em condições de comutatividade, incluindo taxas de 
juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais ou 
apresentam outras desvantagens. 16. Valor Justo dos Instrumentos Financei-
ros: Conforme quadro abaixo, os instrumentos financeiros foram classificados 
em 31 de dezembro através de hierarquia utilizando o método de mensuração 
dos ativos: 31/12/2024
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 180.706 – – 180.706
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 46.997 – – 46.997
Depósito Voluntário Bacen 133.709 – – 133.709
Títulos e Valores Mobiliários 929.386 2.646.541 – 3.575.927
Títulos privados – 2.646.541 – 2.646.541
Cédulas de crédito bancário - CCB – 2.646.541 – 2.646.541
Títulos públicos 929.386 – – 929.386
Letra Financeira do Tesouro - LFT 929.386 – – 929.386
Instrumentos financeiros derivativos – 143.082 – 143.082
Swap – 141.948 – 141.948
Futuro BMF – 1.134 – 1.134
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (22.211) – (22.211)
Swap – (22.211) – (22.211)

31/12/2023
Ativo Nível 1 Nível 2 Nível 3 Total
Aplicações interfinanceiras
 de liquidez 426.664 – – 426.664
Letra do Tesouro Nacional - LTN 131.528 – – 131.528
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 493 – – 493
Nota do Tesouro Nacional - NTN 294.643 – – 294.643
Títulos e Valores Mobiliários 303.843 3.845.041 – 4.148.884
Títulos privados – 3.845.041 – 3.845.041
Cédulas de crédito bancário - CCB – 3.845.041 – 3.845.041
Títulos públicos 303.843 – – 303.843
Letra Financeira do Tesouro - LFT 303.843 – – 303.843
Instrumentos financeiros derivativos – 3.869 – 3.869
Swap – 3.869 – 3.869
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos – (17.931) – (17.931)
Swap – (17.931) – (17.931)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e exercício findo em 31 de de-
zembro de 2023 não ocorreram transferências entre níveis de mensuração dos 
instrumentos financeiros. 17. Estrutura de Gerenciamento de Capital e de Ris-
cos: Gerenciamento da estrutura de capital e riscos: Visando ao atendimento 
à Resolução CMN 4.557/17, a Companhia adotou uma estrutura de gerencia-
mento de capital e riscos que é compatível com a natureza das atividades das 
Instituições e com a complexidade dos serviços que são oferecidos, permitindo 
que os principais riscos (Liquidez, Crédito, Mercado e Operacional) sejam identi-
ficados, mensurados, monitorados, controlados e mitigados. A instituição possui 
uma política corporativa de Riscos, a qual engloba o apetite por risco (RAS) e 
define a estrutura e as diretrizes a serem adotadas por toda empresa, conforme 
exigido pelos reguladores locais. O Apetite por Riscos (RAS) é uma definição  
realizada pela alta administração, de modo a determinar o nível máximo e o tipo 
de risco que a instituição está disposta a assumir, considerando o nível de gestão 
de risco atual, para alcançar os objetivos estratégicos. A gestão de riscos busca 
identificar, analisar, mensurar, gerenciar e comunicar os riscos financeiros rele-
vantes da Instituição por meio de um conjunto de métricas e limites, combinando 
modelos complementares de avaliação, buscando capturar uma visão ampla das 
perdas financeiras ou insuficiência de capital a qual a Instituição está sujeita.  
A gestão de riscos da Instituição possui uma estrutura de governança e acompa-
nhamento de riscos por meio do estabelecimento do Comitê de Riscos e Com-
pliance. Mais informações podem ser encontradas no Relatório de Gerenciamen-
to de Risco, publicado em nosso site (https://www.mercadopago.com.br/
informacoes- adicionais). Risco operacional: É a possibilidade de ocorrência de 
perdas resultantes de eventos relacionados a: I - fraudes internas; II - fraudes 
externas; III - demandas trabalhistas e segurança deficiente do local de trabalho; 
IV - práticas inadequadas relativas a clientes, produtos e serviços; V - danos a 
ativos físicos próprios ou em uso pela instituição; VI - situações que acarretem a 
interrupção das atividades da instituição; VII - falhas em sistemas, processos ou 
infraestrutura de tecnologia da informação (TI); VIII - falhas na execução, no cum-
primento de prazos ou no gerenciamento das atividades da instituição. Foram 
desenvolvidas ações visando à implementação de estrutura de gerenciamento 
de risco operacional,em conformidade com Resolução CMN 4.557/17, que alcan-
çam o modelo de gestão, o conceito, as categorias e a política de risco operacio-
nal, os procedimentos de documentação e armazenamento de informações, os 
relatórios de gerenciamento do risco operacional e o processo de disclosure. 
Risco de liquidez: É o risco de a Companhia não ser capaz de: i) não ser capaz 
de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, incluindo as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; e ii) a possibilidade de 
a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao 

seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou em 
razão de alguma descontinuidade no mercado. No gerenciamento do risco de li-
quidez são adotados procedimentos diários para avaliação do nível de liquidez 
frente os fluxos de caixa futuros em diferentes horizontes de tempo e consideran-
do cenários de estresse ou sistêmicos. Risco de mercado: Busca mensurar o 
impacto de movimentos adversos das taxas de juros no capital e nos resultados 
da instituição financeira, verificando continuamente a aderência às políticas e li-
mites preestabelecidos, e dentre as métricas autorizadas pelo Banco Central do 
Brasil para a gerenciamento do IRRBB e risco de taxa a instituição, utiliza como 
principais metodologias para gestão do risco a sensibilidade do DeltaEve e o 
VarParamétrico. Os resultados são apresentados mensalmente pela área de ris-
cos financeiros através em um dashboard reportado para a alta gestão local e 
corporativa e as principais variações e limites de controles são discutidos em 
reunião com as principais áreas envolvidas, procurando sempre proteger a insti-
tuição das volatilidade do mercado que possam afetar sua exposição ao IRRBB. 
Risco de crédito: Definido como a possibilidade de ocorrência de perdas asso-
ciadas a: i) ao não cumprimento pela contraparte de suas respectivas obrigações 
financeiras nos termos pactuados; ii) à desvalorização, redução de remunera-
ções e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração 
da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitiga-
dor; iii) às vantagens concedidas na renegociação e iv) à reestruturação de ins-
trumentos financeiros; e aos custos de recuperação de exposições caracteriza-
das como ativos problemáticos. O risco primário da atividade resume-se à 
possibilidade de inadimplência de operações de Cartão de Crédito. A estrutura de 
gerenciamento de riscos prevê limites para a realização de operações sujeitas ao 
risco de crédito, em aderência à Resolução CMN 4903/21, e limites para conces-
são de crédito à Partes Relacionadas, em aderência à Resolução 4.693/18. A 
estrutura possui também procedimentos destinados a identificar, avaliar, monito-
rar e controlar a exposição ao risco de crédito e procedimentos para a recupera-
ção de créditos. A gestão de risco de crédito tem como objetivo garantir níveis 
adequados de exposição creditícia, tanto a nível de contraparte quanto a nível de 
segmentação e portfólio, buscando minimizar perdas e assegurar uma alocação 
eficiente dos recursos, proporcionando maior solidez e solvência à Instituição. 
Gestão de Capital: O Bacen determina às instituições financeiras reguladas a 
manutenção de um Patrimônio de Referência (PR), PR Nível I e Capital Principal 
compatíveis com os riscos de suas atividades, superior ao requerimento mínimo 
do Patrimônio de Referência Exigido, representado pela soma das parcelas de 
risco de crédito, risco de mercado e risco operacional. Segundo as regras estabe-
lecidas pelas Resoluções BCB 197/2022 (revogado a partir de 01/01/2025 pela 
Resolução BCB 436/2024) até BCB 202/2022 entradas em vigência em 01 de 
julho de 2023, a apuração dos índices de capital é calculada de forma consolida-
da com base nas informações do Conglomerado Prudencial, que tenham como 
líder uma instituição de pagamento e sejam integrados por instituição financeira 
ou demais instituições autorizadas. A Mercado Crédito Sociedade de Crédito, 
Financiamento e Investimento S.A é integrante do conglomerado prudencial com-
posto pela líder Mercado Pago Instituição de Pagamento Ltda. Em 31 de dezem-
bro de 2024 o cálculo do índice de Basileia é realizado conforme novas regras 
específicas de capital prudencial. 18. Resultados Recorrentes e Não Recorren-
tes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, 
passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorren-
tes e não recorrentes. Define-se então como resultado não corrente do exercício 
aquele que: I - não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com 
as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com 
frequência nos exercícios futuros. No exercício findo em 13 de dezembro de 
2024, a Companhia não possui valores de resultados não recorrentes. 19. Even-
tos Subsequentes: Em AGE realizada em 30 de janeiro de 2025, foi aprovada 
pelos sócios representantes a integralização de parte do saldo remanescente do 
capital social, no valor de R$ 182.500. Esse aporte ocorreu em moeda nacional 
no dia 30 de janeiro de 2025. O valor refere-se ao saldo remanescente de  

R$ 365.000 de aumento de capital aprovado em 04 de dezembro de 2024 confor-
me evidenciado na nota 11.a. Ficam pendentes de integralização o valor de  
R$ 182.500 a ser subscrito no prazo de 1 ano. 20. Outros Assuntos: A Resolu-
ção CMN n° 4.966/2021, com as atualizações trazidas pela Resolução CMN  
n° 5.100/2023 e demais normativos vinculados, estabelece os conceitos e crité-
rios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designa-
ção e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), 
convergindo os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. As principais mudanças 
referem-se: à classificação de instrumentos financeiros; ao reconhecimento de 
juros em caso de atraso; ao reconhecimento da taxa efetiva de juros contratual; à 
baixa a prejuízo e; ao reconhecimento da provisão com base na perda esperada 
e classificação das operações com problemas de crédito. A adoção da referida 
normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis 
de ativos e passivos financeiros decorrentes de sua adoção serão reconhecidas 
em conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respecti-
vos impactos fiscais. Os principais impactos estimados da adoção inicial desta 
Resolução e correlatas são: 1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os 
impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme art. 4º da Resolução CMN nº 4.966/2021: De “Disponíveis para Venda” 
para “Valor Justo no Resultado”: A Mercado Crédito SCFI não estima valores re-
levantes de alterações no valor dos ativos em contrapartida do Patrimônio Líquido 
oriundo da reversão dos ajustes de marcações a mercado sobre os títulos reclas-
sificados, valores como referência 31 de dezembro de 2024. 2. Efeitos esperados 
da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito  
(art. 40 da Resolução CMN nº 4.966/2021) com efeito da adoção inicial para 
perdas esperadas associadas ao risco de crédito que será reconhecido no patri-
mônio líquido pelo valor a crédito de R$111.017 milhões, após os efeitos tributá-
rios. 3. Quanto aos aspectos fiscais relacionados à aplicação dos critérios contá-
beis estabelecidos na Resolução CMN nº 4.966/2021, a Lei nº 14.467/2022 (com 
as alterações da Lei nº 15.078/2024) estabeleceu o tratamento tributário no rece-
bimento de créditos decorrentes das atividades das instituições financeiras e 
demais autorizadas a funcionar pelo BACEN. A partir de 1º de janeiro de 2025, as 
instituições poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no 
recebimento de créditos decorrentes de atividades relativas a operações inadim-
plidas, independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa 
jurídica em processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da 
decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal 
estabelecida deverá observar a perda incorrida segundo os percentuais estabe-
lecidos com base no período de inadimplemento. A partir do mês de janeiro de 
2026, as perdas apuradas sobre os créditos que se encontravam inadimplidos 
em 31 de dezembro de 2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, 
poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base 
de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração, sendo permitido ainda que as instituições optem, até  
31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as  
deduções à razão de 1/120 ao mês. Os efeitos decorrentes da aplicação da Lei nº 
14.467/2022 estão refletidos na expectativa de realização dos créditos tributários e 
passivos fiscais diferidos, demonstrados na Nota de Ativos Fiscais Diferidos.  
4. Demais mudanças na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros 
e a remensuração de ativos financeiros que estavam em stop accrual em 31 de 
dezembro de 2024 não terão impactos, pois sua aplicação será prospectiva.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

AVISO DE LICITAÇÃO
Encontra-se aberto no COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR TRÊS (CPI3 
– CEL PM M. SERRAT), sito à Avenida Cavalheiro Paschoal Innechi, nº 1538, Jardim 

Independência, Ribeirão Preto/SP, PREGÃO ELETRÔNICO, visando Contratação de Serviço 
de Dedetização, Desinsetização e Limpeza de Caixa d’água da Sede do 43ºBPM/I e unidades 
subordinadas, tipo Menor Preço. A sessão pública será realizada por intermédio do sistema eletrônico 
de contratações denominado “COMPRAS.GOV”, a realização da sessão pública será em 08/04/2025 
às 09h00min, para o Pregão Eletrônico PR-158/0018/25 –  Nº Licitação 90166/2025 – UASG 
180158, através do site www.gov.br/compras, edital disponível no respectivo site e no endereço 
eletrônico: https://www.gov.br/pncp/pt-br (Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP).

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR - TRÊS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90158/2025

O Dirigente da UGE 180158 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
a realização de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Aquisição de 
Pneus Automotivos – Motomec CPI-3, na cidade de Ribeirão Preto- SP. A sessão 
pública ocorrerá no dia 07/04/2025, às 09h00, por meio do portal Compras.Gov; no 
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram 
disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento do Interior Três – CPI-3 é o 
órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO PR-90008/25, do tipo MENOR PREÇO, SEI Nº 
057.00102693/2025-67, objetivando CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE LIMPEZA PARA BASE DE 
AVIAÇÃO DE BAURU. A realização da sessão será no DIA 14/04/2025 às 09:00 horas, no endereço 
eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está disponível para consulta e retirada nos 
endereços  eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/.
Quaisquer dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br e 
pelo telefone (11) 2221-7299, ramal 1835 (Seção de Licitações).

AVISO DE LICITAÇÃO                                                                                                                                      
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO
Nº Processo: 024.000.41580/2025-74
Objeto: AQUISIÇÃO DE MÁSCARA LARÍNGEA
Total de Itens Licitados: 08 (OITO)
Valor total da licitação: SIGILOSO
Disponibilidade do edital: 31/03/2025 
Horário: DAS 09h00 às 17h00
Endereço: RUA GAL. ROBERTO ALVES DE CARVALHO FILHO, 270 SANTO AMARO
Link do PNCP (ID CONTRATAÇÃO PNCP): 46374500000194-1-002253/2025
Entrega das Propostas: A PARTIR DE 31/03/2025 ÀS 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 15/04/2025 às 08h00  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

UASG 090158 - HOSPITAL GERAL DE GUAIANASES - JESUS TEIXEIRA DA COSTA
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 90039/2025
Nº Processo: 024.00152214/2024-69
Código Único : 20250327525
Objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO - CÂNULA DE TRAQUEOSTOMIA E OUTROS
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Modo de Disputa: Aberto                    
Critério de Julgamento: Menor Preço
Endereço: Av. Miguel Achiole da Fonseca, 135 - Guaianases - São Paulo - CEP 08461-110
Entrega das Propostas: á partir de 31/03/2025 , no site: www.gov.br/compras.
Abertura das Propostas: 14/04/2025 das 09h00 no site: www.gov.br/compras.
Fonte: O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e DOESP.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90141/2025
CONTRATANTE (UASG) 090181
OBJETO Aquisição de Solução Pré Limpeza, Coletor de Secreção ee outros
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 14/04/2025 às 09h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço
MODO DE DISPUTA: Aberto
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM-MODALIDADE EXCLUSIVA
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90019/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00022214/2025-16
Objeto: AQUISIÇÃO DE KIT ELISA E OUTROS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES DA EQUIPE TÉCNICA 
DE IMUNOLOGIA DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  05 (CINCO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

AVISO DE LICITAÇÃO
Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/25 - INSTITUTO “LAURO DE SOUZA LIMA”
Nº Processo: 024.00020505/2025-70
Objeto: AQUISIÇÃO DE CÂNULA ENDOTRAQUEAL, TESTE DE SHIRMER E OUTROS PARA SUPRIR AS 
NECESSIDADES DA DIVISÃO DE ENFERMAGEM DESTE INSTITUTO.
Total de Itens Licitados:  04 (QUATRO).
Valor total da licitação: (sigiloso)
Disponibilidade do edital: 31/03/2025
Horário: das 08:00 às 17:59
Endereço: RODOVIA CMTE JOÃO RIBEIRO DE BARROS KM 225/226 - BAURU/SP
Link do PNCP: www.gov.br/pncp/pt-br
Entrega das Propostas: a partir de 31/03/2025 às 08:00HRSno site: www.gov.br/compras
Abertura das Propostas: 10/04/2025 às 09:00HRS  no site: www.gov.br/compras.
Fonte: DOESP e PNCP

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 35.300.458.89-3 | Código CVM nº 02556-9
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 28 de abril de 2025

Eletromidia S.A., sociedade anônima de capital aberto, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como 
companhia aberta categoria “A”, sob o código nº 02556-9, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000, com seus atos constitutivos 
arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 35.300.458.89-3, inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob o nº 09.347.516/0001-81 (“Companhia”), nos termos da Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações”) e da Resolução da CVM nº 81, de 29 de março de 2022 
(“Resolução CVM 81”), vem por meio deste edital, convocar a Assembleia Geral Ordinária da Companhia, a ser 
realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2025, às 10:00 horas, de forma exclusivamente a distância e 
digital, considerando-se, portanto realizada na sede social da Companhia (“Assembleia”), para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) tomada de contas dos administradores referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; (ii) exame, discussão e votação das demonstrações financeiras da Companhia 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, acompanhadas das respectivas notas explicativas, 
do relatório da administração, do relatório dos auditores independentes e do parecer do Comitê de Auditoria; 
(iii) proposta de orçamento de capital para o exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2025; (iv) proposta 
da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(v) a fixação do limite da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025. 
Instruções e Informações Gerais: Encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia, na página 
de relações com investidores da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/), no site da CVM (http://www.cvm.gov.br) 
e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (https://www.b3.com.br), os documentos e informações necessários à participação 
e exercício do direito de voto na Assembleia, incluindo aqueles exigidos pela Resolução CVM 81, além das orientações 
e procedimentos para participação na Assembleia, que estão detalhadas no manual de participação divulgado pela 
Companhia nesta data. Reitera-se que não haverá a possibilidade de os Srs. acionistas comparecerem fisicamente à 
Assembleia, uma vez que essa será realizada exclusivamente de modo digital. O percentual mínimo de participação no 
capital votante da Companhia necessário ao pedido de instalação do Conselho Fiscal na Assembleia é de 2% (dois por 
cento) das ações. Caso não haja candidatos ao Conselho Fiscal, a solicitação de instalação formulada por meio do 
boletim de voto a distância fica sem efeito, conforme artigo 36, parágrafo 2º, da Resolução CVM 81. Participação por 
meio da plataforma digital: Os acionistas interessados em participar da Assembleia por meio da plataforma 
“Ten Meetings” (“Plataforma Digital”) deverão acessar o link específico da Plataforma Digital para a Assembleia 
https://assembleia.ten.com.br/080299649, preencher o seu cadastro, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência 
da data designada para a realização da Assembleia, ou seja, até as 10:00 horas do dia 26 de abril de 2025, o qual 
deverá ser devidamente realizado anexando a cópia dos seguintes documentos, nos termos do art. 126 da Lei das 
Sociedades por Ações, que deverão ser apresentados por acionistas brasileiros e estrangeiros: (i) documento de 
identidade com foto do titular; (ii) comprovante expedido pela instituição depositária das ações escriturais de sua 
titularidade, expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia; (iii) instrumento de 
outorga de poderes e/ou documentos que comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente 
regularizado na forma da lei e dos documentos sociais; e (iv) relativamente aos acionistas participantes da custódia 
fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente, 
no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da Assembleia. Após a análise dos documentos e aprovação do 
cadastro pela Companhia, o acionista receberá a confirmação por e-mail de que seu cadastro na Plataforma Digital foi 
efetuado. Se qualquer dos acionistas for representado por procurador, tal procurador deverá realizar o cadastro com seus 
dados no link https://assembleia.ten.com.br/080299649. Após receber um e-mail de confirmação de cadastro, deverá, 
através do link enviado para o e-mail informado no cadastro, indicar cada acionista que irá representar, e apresentar 
(i) documento de identidade com foto do procurador; e (ii) instrumento de outorga de poderes e/ou documentos que 
comprovem os poderes de representante legal do acionista, devidamente regularizado na forma da lei e dos documentos 
sociais. O representante do acionista pessoa jurídica deverá apresentar de forma eletrônica os seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente: (a) estatuto social ou contrato social; e (b) ato societário de eleição 
do administrador que (b.i) comparecer à Assembleia como representante da pessoa jurídica; e/ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no 
regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos 
societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento do 
fundo. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das Sociedades por Ações. Adicionalmente, em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a 
procuração deverá conter indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, 
data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou, alternativamente, com assinatura digital, por meio de certificado digital emitido por autoridades 
certificadoras vinculadas à ICP-Brasil, ou com assinatura eletrônica certificada por outros meios que, a critério da 
Companhia, comprovem a autoria e integridade do documento e dos signatários. As pessoas naturais acionistas da 
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade 
com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser 
administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). O 
procurador receberá um e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado em seu cadastro 
e providenciará, se necessário, a complementação de documentos. Os documentos dos acionistas expedidos no exterior 
devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público, ser apostilados ou, caso o país de 
emissão do documento não seja signatário da Convenção de Haia (Convenção da Apostila), legalizados em Consulado 
Brasileiro, traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, e registrados no Registro de Títulos e 
Documentos, nos termos da legislação em vigor. A Companhia ressalta que não será admitido o acesso à Plataforma 
Digital ao acionista que não apresentar os documentos de participação necessários no prazo aqui previsto, nos 
termos do artigo 6º, §3º da Resolução CVM 81. Verificada a regularidade dos documentos de representação enviados 
nos termos acima, serão encaminhadas após a habilitação confirmada pela Companhia, para cada acionista (ou seu 
respectivo procurador, conforme o caso) que tenha efetuado o regular cadastro de participação, as informações e 
orientações para acesso à Plataforma Digital. Tais informações e orientações serão encaminhadas exclusivamente para 
o endereço de e-mail informado no cadastro de participação da Plataforma Digital. Não obstante, a Companhia informa 
ainda que, até 2 (duas) horas antes do horário de início da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização 
da Assembleia, sem, contudo, serem reenviados os dados de login e senha individual de acesso nesse momento. O 
acionista que participar por meio da Plataforma Digital será considerado presente à Assembleia, podendo exercer seus 
respectivos direitos de voto, e assinante da respectiva ata da Assembleia, nos termos do art. 47, §1º da Resolução CVM 
81. Os acionistas poderão encontrar as orientações quanto ao uso da Plataforma Digital e as regras de conduta a serem 
adotadas na Assembleia no “Manual de Uso da Plataforma Ten Meetings”, o qual estará disponível ao realizar o acesso 
com login e senha recebidos após a efetivação do cadastro de participação. A Companhia destaca, ainda, que as 
informações e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo a senha de acesso, são únicas e intransferíveis, 
assumindo o acionista (ou seu respectivo procurador, conforme o caso) integral responsabilidade sobre a posse e sigilo 
das informações e orientações que lhe forem transmitidas pela Companhia nos termos do Manual de Participação e 
Proposta da Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. Em antecipação às informações de 
acesso que serão enviadas por e-mail ao acionista devidamente cadastrado, conforme acima descrito, a Companhia 
solicita que o acesso à Plataforma Digital ocorra por videoconferência (modalidade em que acionista poderá assistir à 
assembleia e se manifestar por voz e com vídeo) a fim de assegurar a autenticidade das comunicações, exceto se o 
acionista for instado, por qualquer motivo, a desligar a funcionalidade de vídeo da Plataforma Digital. Solicita, ainda, 
com o objetivo de manter o bom andamento da Assembleia, que os acionistas respeitem eventual tempo máximo que 
poderá ser estabelecido pela Companhia para a manifestação do respectivo acionista após a sua solicitação de 
manifestação e a abertura do áudio pela Companhia. Para acessar a Plataforma Digital, são necessários: (i) computador 
com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 1mb (banda mínima 
de 700kbps). O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome, 
observado que o navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é 
recomendável que o acionista desconecte qualquer VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de 
acessar a Plataforma Digital. Caso o acionista que tenha solicitado devidamente sua participação não receba as 
instruções para acesso e participação na Assembleia com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da sua 
realização (ou seja, até as 10:00 horas do dia 27 de abril de 2025), ou caso haja qualquer dificuldade de acesso, o 
acionista deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do ri@eletromidia.
com.br, em qualquer cenário, antes das 18:00 horas do dia 27 de abril de 2025, a fim de que lhe sejam reenviadas suas 
respectivas instruções de acesso. A Companhia recomenda, ainda, que os acionistas se familiarizem previamente com 
o uso da Plataforma Digital, bem como garantam a compatibilidade de seus respectivos dispositivos eletrônicos com a 
utilização da Plataforma Digital (por vídeo e áudio). Adicionalmente, a Companhia solicita a tais acionistas que, no dia 
da Assembleia, acessem a Plataforma Digital com, no mínimo, 30 (trinta) minutos de antecedência do horário previsto 
para início da Assembleia a fim de permitir a validação do acesso e participação de todos os acionistas que dela se 
utilizem. A Companhia disponibilizará auxílio técnico para a hipótese de os acionistas terem quaisquer problemas para 
participar da Assembleia. No entanto, a Companhia não se responsabiliza por problemas operacionais ou de 
conexão que os acionistas venham a enfrentar, ou quaisquer outras situações que não estejam sob o 
controle da Companhia (e.g., instabilidade na conexão do acionista com a internet ou incompatibilidade 
do equipamento do acionista com a plataforma digital) que dificultem ou impossibilitem a participação e 
a votação de um acionista na Assembleia. As instruções e orientações detalhadas sobre os procedimentos para 
acompanhamento, participação e manifestação por parte dos acionistas também serão prestadas pela mesa no início 
da Assembleia. Participação por meio do boletim de voto a distância: Caso os acionistas optem por manifestar 
seus votos a distância, deverão preencher o boletim de voto a distância, nos termos da Resolução CVM 81, conforme 
orientações detalhadas acerca da documentação necessária, formas de envio e procedimentos exigidos para votação a 
distância que constam do boletim disponibilizado pela Companhia e do Manual de Participação e Proposta da 
Administração divulgados pela Companhia em 28 de março de 2025. São Paulo, 28 de março de 2025.

Luis Francisco Lora - Presidente do Conselho de Administração

Eletromidia S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 09.347.516/0001-81 - NIRE 3530045889-3
Aviso aos Acionistas - Disponibilização dos Documentos conforme o artigo 133 da Lei nº 6.404/76

Eletromidia S.A. (B3: ELMD3) (“Companhia”) informa aos seus acionistas e ao mercado em geral, que os documentos 
referidos no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, relativos ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024 se encontram à disposição dos Senhores Acionistas da Companhia, na sede 
social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Leopoldo Couto Magalhães Júnior, 
nº 700, 9º andar, Parte, Itaim Bibi, CEP 04542-000 e no website da Companhia (https://ri.eletromidia.com.br/).

São Paulo, 28 de março de 2025
Ricardo de Almeida Winandy - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores

ri@eletromidia.com.br/ri.eletromidia.com.br

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR QUATRO – CPI-4

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025

O Dirigente da UGE 180159, torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando a Contratação de empresa 
para prestação de serviço de manutenção predial do complexo de alojamentos e 
salas administrativa do CPI-4, sediado em Bauru/SP. A sessão pública ocorrerá no dia 
11/04/2025, às 09h00, por meio do portal compras.gov.br. Encontram-se disponíveis para 
consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos. 
A Seção de Despesa Orçamento e Custos – UASG 180159 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório, podendo ser consultada pelo e-mail: cpi4uge@policiamilitar.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90034/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO PARA NEURO VÁLVULA PARA 
HIDROCEFALIA – PE-RESTRITA – ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90035/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO DA UROLOGIA DISPOSITIVO 
MASCULINO PARA INCONTINÊNCIA URINARIA– RESTRITA - ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO nº 90036/2025
CONTRATANTE (UASG) 090161
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO LOUÇAS SANITÁRIAS – PE 
-RESTRITA –ENTREGA ÚNICA
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 15/04/2025 às 11h (horário de Brasília)
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço/ por item
MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM
O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), no endereço eletrônico https://pncp.gov.br/.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR SEIS

ABERTURA DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2025

O Dirigente da UGE 180154 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização 
de licitação na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando à Aquisição de Gêneros 
Alimentício – Programa Fepom Copa – para o efetivo do 6º BPM/I. A sessão pública 
ocorrerá no dia 11/04/2025, às 08h00, por meio do portal Compras.Gov; no Portal Nacional 
de Contratações Públicas (PNCP), o edital e seus anexos se encontram disponíveis para 
consulta. O Comando de Policiamento do Interior Seis – CPI/6 é o órgão responsável pela 
condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE POLICIAMENTO DE CHOQUE

ABERTURA DE LICITAÇÃO
  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90014/2025

O Dirigente da UGE 180168 torna público, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a realização de licitação 
na modalidade Pregão Eletrônico, objetivando o Registro de preços para aquisição futura de 
Materiais Elétricos II, para conservação predial para o Comando de Policiamento de Choque e 
unidades subordinadas a este comando – PMESP. A sessão pública ocorrerá no dia 25/04/2025, 
às 10h00, por meio do portal Compras.Gov. No Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 
o edital e seus anexos se encontram disponíveis para consulta. O Comando de Policiamento de 
Choque - CPChq é o órgão responsável pela condução do processo licitatório.

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR 

DO ESTADO DE SÃO PAULO
RETIFICAÇÃO - ABERTURA DE PREGÃO ELETRÔNICO

Encontra-se aberto no COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DE SÃO PAULO – “JOÃO 
NEGRÃO” (CAvPM) o PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003, PR-173/0003/25, do tipo MENOR PREÇO, PROCESSO Nº 
20250052891, objetivando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA/OM (ORGANIZAÇÃO DE MANUTENÇÃO) CAPACITADA, 
SEGUINDO AS NORMATIZAÇÕES PERTINENTES, A PRESTAR SERVIÇO CONTÍNUO DE MANUTENÇÃO 
AERONÁUTICA, COM UTILIZAÇÃO DE FERRAMENTAL E TÉCNICOS PRÓPRIOS, NA AERONAVE AW109SP 
PERTENCENTE AO COMANDO DE AVIAÇÃO DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SÃO PAULO. A realização da 
sessão será no DIA 15/04/2025 às 09:30 horas, no endereço eletrônico: https\\compras.gov.br. O edital na íntegra está 
disponível para consulta e retirada nos endereços eletrônicos: https\\compras.gov.br ou https://pncp.gov.br/. Quaisquer 
dúvidas poderão ser esclarecidas pelo e-mail cavpmlicitacoes@policiamilitar.sp.gov.br. 

www.gazetasp.com.br

 
 
 
 
 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008979-59.2022.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de 
Direito da 1ª VARA EMPRESARIAL E CONFLITOS DE ARBITRAGEM, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, 
Dr(a). MARINA DUBOIS FAVA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DANIELA DOS SANTOS 45687618830, CNPJ 
45069624000101, com endereço à Rua Itapaiuna, 2434, Jardim Morumbi, CEP 05707-001, São Paulo - SP, que 
lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de NZB Embalagens Ltda, alegando em 
síntese: fraude relacionada ao uso indevido do nome empresarial e marca NZB EMBALAGENS da autora, 
fazendo se passar por ela perante órgãos públicos e clientes. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não 
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no 
prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
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